
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.396.965 - PR (2011/0019658-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : CORNELIO HYCZY JÚNIOR 
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE IGINO BORGES E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE 
PEÇA OBRIGATÓRIA. PROCURAÇÃO OU SUBSTABELECIMENTO 
EM CADEIA OUTORGANDO PODERES AO SUBSCRITOR DAS 
CONTRARRAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE CÓPIA 
INTEGRAL DOS AUTOS. NECESSIDADE DE CERTIDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Em observância ao disposto no art. 544, § 1º, do Código de Processo Civil, em sua 
redação anterior à Lei n. 12.322/2010, não se conhece do agravo cujo instrumento 
não contém todas as peças obrigatórias.
2. É assente, nesta Corte Superior, o entendimento de que a alegação de traslado de 
cópia integral dos autos não é suficiente para justificar a falta de documento sem que 
haja, também, certidão do Tribunal de origem confirmando a ausência do referido 
documento.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de dezembro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.396.965 - PR (2011/0019658-9)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : CORNELIO HYCZY JÚNIOR 
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE IGINO BORGES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 416/418) interposto pela Fazenda Nacional 

contra decisão monocrática de relatoria da Presidência desta Corte que negou seguimento ao 

agravo de instrumento por falta da cópia da procuração ou do substabelecimento em cadeia 

outorgando poderes ao Dr. Pedro Henrique Igino Borges, subscritor das contrarrazões do recurso 

especial (e-STJ fl. 411). 

A parte agravante alega que "se não há cópia da procuração outorgada ao patrono 

da parte é justamente porque não houve a juntada da aludida peça no momento 

oportuno".  

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.396.965 - PR (2011/0019658-9)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇA 
OBRIGATÓRIA. PROCURAÇÃO OU SUBSTABELECIMENTO EM CADEIA 
OUTORGANDO PODERES AO SUBSCRITOR DAS CONTRARRAZÕES DO 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE CÓPIA INTEGRAL DOS AUTOS. 
NECESSIDADE DE CERTIDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Em observância ao disposto no art. 544, § 1º, do Código de Processo Civil, em sua 
redação anterior à Lei n. 12.322/2010, não se conhece do agravo cujo instrumento 
não contém todas as peças obrigatórias.
2. É assente, nesta Corte Superior, o entendimento de que a alegação de traslado de 
cópia integral dos autos não é suficiente para justificar a falta de documento sem que 
haja, também, certidão do Tribunal de origem confirmando a ausência do referido 
documento.
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não assiste razão à parte agravante. 

O agravo de instrumento não foi conhecido em razão de sua formação deficiente, uma 

vez que não houve a juntada da cópia da procuração ou do substabelecimento em cadeia 

outorgando poderes ao Dr. Pedro Henrique Igino Borges, subscritor das contrarrazões do recurso 

especial 

A parte agravante alega que "o agravo de instrumento foi instruído com cópia 

integral dos autos. Logo, se lá não consta procuração da parte é porque esta não 

providenciou a juntada de procuração nos autos".

A decisão monocrática, entretanto, encontra-se de acordo com a orientação desta Corte 

Superior a respeito da matéria, devendo, por isso, ser mantida, uma vez ser pacífico o 

posicionamento de que a ausência de peça obrigatória nos autos originais deve ser atestada por 

meio de certidão emitida por órgão competente, obrigação da qual não se desincumbiu a 

agravante. Nesse sentido, cito os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA NA FORMAÇÃO DO 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE CÓPIA DA PROCURAÇÃO OUTORGADA 
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AO SUBSCRITOR DAS CONTRA-RAZÕES AO RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE JUNTADA DE CÓPIA INTEGRAL DOS AUTOS ORIGINAIS. 
INSUFICIÊNCIA. CONTRATAÇÃO EM DÓLAR. PAGAMENTO EM MOEDA 
NACIONAL, POR PESSOA JURÍDICA COM SEDE NO EXTERIOR. 
POSSIBILIDADE. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
INAPLICABILIDADE. INEXISTÊNCIA DE DESTINATÁRIO FINAL NO 
CONTRATO FIRMADO ENTRE AS PESSOAS JURÍDICAS.

1. A alegação de juntada de cópia integral dos autos é insuficiente para a 

comprovação de que a peça obrigatória não consta dos autos originais, 

devendo esta circunstância ser atestada por meio de certidão emitida por 

órgão competente. Precedentes.
2. É legítimo o contrato celebrado em dólar, desde que o pagamento se efetive 
pela conversão em moeda nacional. Precedentes.
3. O art. 2º, IV, do Decreto-Lei 857/69 autoriza o pagamento em moeda 
estrangeira no que toca "aos empréstimos e quaisquer outras obrigações cujo 
credor ou devedor seja pessoa residente e domiciliada no exterior".
4. "A relação de consumo existe apenas no caso em que uma das partes pode ser 
considerada destinatária final do produto ou serviço. Na hipótese em que produto 
ou serviço são utilizados na cadeia produtiva, e não há considerável desproporção 
entre o porte econômico das partes contratantes, o adquirente não pode ser 
considerado consumidor e não se aplica o CDC, devendo eventuais conflitos 
serem resolvidos com outras regras do Direito das Obrigações" (REsp 
836.823/PR, Rel. Min. SIDNEI BENETI, Terceira Turma, DJ de 23.08.2010).
5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no Ag 1341225/RS, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 
Turma, DJe 1.12.2010). Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INOBSERVÂNCIA DO ART. 544, § 1o. DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. PROCURAÇÃO OUTORGADA AO 
ADVOGADO DA PARTE AGRAVADA, SUBSCRITOR DAS 
CONTRARRAZÕES DO RECURSO ESPECIAL INADMITIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. De acordo com o art. 544, § 1o. do CPC, não se conhece do Agravo cujo 
instrumento não contém todas as peças obrigatórias e as essenciais à 
compreensão da controvérsia.

2. É assente, nesta Corte Superior, o entendimento de que a alegação de 

traslado de cópia integral dos autos não é suficiente para justificar a falta 

de documento sem que haja, também, certidão do Tribunal a quo 

confirmando a ausência do referido documento (AgRg. nos EDcl. no Ag. 
1136619/RJ, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 14/09/2009) 3.   Agravo Regimental 
desprovido.
(AgRg no Ag 1126562/RN, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, 
DJe 22.3.2010). Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU 
SUBSTABELECIMENTO DOS ADVOGADOS SUBSCRITORES DAS 
CONTRARRAZÕES E DA CONTRA-MINUTA. ALEGAÇÃO DE CÓPIA 
INTEGRAL DOS AUTOS. NECESSIDADE DE CERTIDÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM.
1. A ausência de procuração ou de substabelecimento conferindo poderes aos 
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advogados subscritores da petição de contrarrazões ao recurso especial e de 
contra-minuta ao agravo desatende a norma estabelecida no artigo 544, § 1º, do 
Código de Processo, demandando o não conhecimento do agravo de instrumento.

2. É assente, nesta Corte Superior, o entendimento de que a alegação de 

traslado de cópia integral dos autos não é suficiente para justificar a falta 

de documento sem que haja, também, certidão do Tribunal a quo 

confirmando a ausência do referido documento.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no Ag 1136619/RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
14.9.2009). Grifou-se.

Do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0019658-9 Ag     1.396.965 / PR

Números Origem:  00304311920104040000  200670060017343

PAUTA: 01/12/2011 JULGADO: 01/12/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CORNELIO HYCZY JÚNIOR
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE IGINO BORGES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CORNELIO HYCZY JÚNIOR
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE IGINO BORGES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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